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Finanças públicas gaúchas: algumas notas metodológicas






                                  Alfredo Meneghetti Neto

                                                                                  Economista FEE e Professor da PUCRS

Esse trabalho tem como objetivo revisar a metodologia utilizada até o momento na área de finanças públicas, procurando focar o desempenho do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, 
 que é sem dúvida, o principal tributo do Estado. A seção 1 apresenta o estágio atual das medições da performance desse tributo e a seção 2 problematiza a questão das renúncias fiscais do ICMS. 
1- Medições da performance do ICMS
Sabe-se que a arrecadação do ICMS é fundamental para as finanças públicas estaduais, já que se trata de um imposto que tem representado cerca de 90% da receita tributária gaúcha.  Para monitorar o ICMS gaúcho nesses últimos anos tem-se adotado metodologias já desenvolvidas em estudos anteriores, como por exemplo, Meneghetti Neto (2002). Tanto se pode contrapor as taxas de crescimento da economia gaúcha, com as do ICMS ou medir a arrecadação do ICMS de um determinado ano, em relação ao ano anterior. 


Na realidade tanto a arrecadação do ICMS, como o Produto Interno Bruto (PIB), são duas variáveis que têm a virtude de espelhar, por um lado, o quanto à economia conseguiu produzir em bens e serviços e, por outro, o quanto o Tesouro arrecadou. Apesar de existirem algumas peculiaridades em termos de composição das duas variáveis, elas tendem a variar de uma forma semelhante, pois o ICMS incide sobre produtos (como alimentação, vestuário, eletrodomésticos), e também sobre serviços (tais como luz e telefone).
 
Entretanto observando-se uma série maior, em algumas vezes, essa semelhança no desempenho das duas variáveis não aconteceu.
 Através da Tabela 1 pode-se verificar mais detalhadamente o comportamento do PIB-RS e do ICMS no período de 1986 a 2003. 
Tabela 1

Taxas de crescimento do PIB-RS e do ICMS 1986-2003

	Anos
	PIB-RS (%)
	ICMS (%)
	Diferença

	1986
	4,7
	16,4
	-11,6

	1987
	4,1
	-11,2
	15,3

	1988
	-1,2
	-3,7
	2,4

	1989
	3,4
	33,5
	-30,1

	1990
	-6,6
	4,3
	-10,9

	1991
	-2,2
	-15,5
	13,3

	1992
	8,3
	1,3
	7,0

	1993
	10,8
	5,9
	4,9

	1994
	5,2
	1,1
	4,1

	1995
	-5,0
	-10,8
	5,8

	1996
	0,5
	1,8
	-1,3

	1997
	6,1
	-6,6
	12,6

	1998
	-0,5
	0,3
	-0,8

	1999
	3,0
	0,3
	2,7

	2000
	4,4
	6,0
	-1,5

	2001
	3,0
	7,6
	-4,5

	2002
	1,4
	-1,6
	3,3

	2003
	4,7
	-4,0
	8,7


FONTE: FEE e Secretaria da Fazenda
Pode-se notar que das 18 observações realizadas, em 12 delas as variações percentuais foram com o mesmo sinal (positivo ou negativo). Entretanto, ocorreram diferenças bem substanciais, chegando inclusive a 30 pontos percentuais como no ano de 1989, quando o PIB-RS apresentou um crescimento de 3,4% e o ICMS gaúcho aumentou mais de 33%. 
A explicação para essa diferença é simples: em março de 1989 o ICM alargou a sua base de incidência abrangendo também os serviços (passou a ser chamado ICMS). Para os outros anos a explicação é bem mais complexa e abrange desde isenções, inadimplências, não-incidência de ICMS em setores como o financeiro, efeito-Tanzi, guerra fiscal e como até da sonegação.
 De uma forma geral, as diferenças entre as duas taxas de crescimento variaram de 30,1 pontos percentuais (para menos), até 13,3 pontos percentuais (para mais).

Pelo Gráfico 1, pode-se visualizar melhor a evolução das duas variáveis. Enquanto o comportamento do PIB é bem mais linear, as variações do ICMS são bem mais abruptas. 
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Fonte dos dados brutos: FEE e Secretaria da Fazenda
Gráfico 1

Evolução do PIB-RS e do ICMS-1986-2003 (%)

Assim, para afirmar que as duas variáveis dispõem de uma variação percentual com o mesmo sinal, existe um erro de (33%), pois em seis anos da série isso não aconteceu. Por outro lado sempre existiram nesses últimos 18 anos diferenças bem significativas entre as duas variáveis. Portanto a hipótese do PIB-RS e do ICMS ter o mesmo comportamento deve ser vista com muito cuidado.


Através do Gráfico 2, pode-se visualizar o comportamento dessas duas variáveis medidas pelas suas taxas de crescimento.

[image: image2.emf]0

50

100

150

200

250

300

350

400

70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 ´00 ´01 ´02 03

PIB

ICMS

%


Fonte dos dados brutos: FEE e Secretaria da Fazenda

Gráfico 2
Evolução do ICMS e do PIB-1970-2003


O crescimento do ICMS e do PIB-RS foi semelhante até 1975, quando começou a apresentar um primeiro distanciamento no ano seguinte: enquanto o PIB gaúcho crescia 74% o ICMS alcançava somente 60%. O maior distanciamento, entretanto ocorreu em três episódios: 1984, 1988 e depois do Plano Real, quando a economia cresceu (em relação a 1970) e a arrecadação não conseguiu reagir. Atualmente (em 2003) enquanto o PIB-RS cresceu 254% em relação a 1970, o ICMS acompanhou somente com 166%. 


Isso significa que o Estado vem tendo cada vez menos capacidade de se impor para transformar a expansão da base econômica em termos de arrecadação. Em outras palavras, a economia gaúcha até cresceu ao longo do período, mas o ICMS não.


A Tabela 2 apresenta o cálculo da elasticidade-renda do ICMS.

Tabela 2

Elasticidade-renda do ICMS 

gaúcho nos anos 70, 80, 90 e 00.
	ANOS
	Período
	Elasticidade-renda

	70
	1970-79
	0,93

	80
	1980-89
	1,41

	90
	1990-99
	-0,48

	00
	2000-03
	0,04


Fonte: elaborado pelo autor

Pode-se notar pela Tabela 2, que nos anos 70, a elasticidade-renda do ICMS gaúcho ficou em 0,93, o que significa dizer que, para cada variação de 1% do PIB, o ICMS respondeu (positivamente) com 0,93%.

Nos anos 80, a elasticidade-renda do ICMS gaúcho aumentou para 1,41, mostrando assim, uma capacidade maior do Estado em acompanhar a economia gaúcha. Nos anos 90 a relação do ICMS e do PIB foi inversa, ou seja, o PIB variou em média 1% de crescimento, enquanto que o ICMS caia 0,48%, significando que o Estado passou a ter cada vez menos recursos em relação aos encargos que o crescimento da economia lhe impõe. A partir de 2000 o ICMS está mostrando sinais de melhoria, apesar da série ainda ser muito curta para ser melhor avaliada: somente três anos.
Outra forma de medir a arrecadação do ICMS é verificar até que ponto os planos econômicos influenciaram sua performance. Parece razoável supor que a arrecadação do ICMS deve ter recebido todos os impactos relativos ao desempenho da economia brasileira. Isso quer dizer que a política econômica implementada no país tem tido amplas repercussões na arrecadação do ICMS gaúcho. Por exemplo, os planos de estabilização econômica melhoraram o desempenho do ICMS em virtude da queda brusca da inflação, o que pode ser visualizado no Gráfico 3 nos Planos: Cruzado (1986), Verão (1989), Collor I (1990), Collor II (1991) e no Real (1994).
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Fonte dos dados brutos: Secretaria da Fazenda

Nota: Os valores do ICMS foram deflacionados pelo IGP-DI a preços de dezembro de 2003.

Gráfico 3
Evolução do ICMS gaúcho e os Planos Econômicos-1986-2003

Nota-se que o patamar chegou a quase R$ 850 milhões no Plano Cruzado e logo depois, no ano de 1988, ocorreu o nível mais baixo de arrecadação do ICMS na gestão do ministro Maílson da Nóbrega, anterior ao Plano Verão, pois a inflação era de 20% ao mês e o prazo de recolhimento do ICMS chegava há 50 dias. Na época, teve inclusive meses que a arrecadação do ICMS ficou abaixo de R$ 530 milhões. Já o pico de arrecadação no Rio Grande do Sul ocorreu nos Planos: Verão, Collor I e Real. Tanto no mês de maio de 1989, como no mês de maio de 1990 e também no mês de maio de 1994 o total recolhido ultrapassou a R$ 900 milhões. Especificamente esses picos de arrecadação coincidem com três fatores: prazo reduzido de recolhimento, queda brusca da inflação e nível máximo de produção da indústria gaúcha. A arrecadação do ICMS gaúcho equivale atualmente (fevereiro de 2004) a R$ 707 milhões, que é um patamar bem inferior ao que foi obtido na época desses planos. 

Recentemente, é importante salientar, têm surgido economistas que defendem a idéia de que não é mais válido o uso do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) como deflator de preços. Presser (2003), por exemplo, sustenta que desde a desvalorização de janeiro de 1999, houve um descolamento entre o IGP-DIs
 e o IPCs, que se acentuou no último trimestre de 2002.
 Por isso, ele tem deixado de se constituir uma medida síntese da inflação, como argumenta o IBRE.
 Além disso, no caso do IGP-DI e suas variantes, existem problemas de ponderação ou de coleta ou ambos. Segundo o autor desde o último trimestre de 2002, depois de uma brusca e rápida depreciação da moeda nacional em relação ao dólar e às outras moedas fortes nos dois trimestres precedentes, acentuou-se a impropriedade do IGP, como medida síntese da inflação nacional. 
Adicionalmente, há forte evidência que o IGP-DI deixou também de ser um fidedigno indicador antecedente para estimar a evolução nominal da arrecadação do ICMS, propriedade que mantinha desde 1995. Presser (2003, p.3) ao contrapor a evolução nominal do ICMS do Estado de São Paulo entre janeiro de 1998 e abril de 2003 contra a evolução do IGP-DI verificou que enquanto o ICMS variou em somente 8,5% o IGP-DI chegou a 32,4% de variação. Também verificou que a evolução nominal do ICMS Brasil foi ainda menor: 5,2%.
Sustenta o autor, que desde então, há uma divergência na evolução nominal do ICMS de São Paulo e o IGP-DI (que passa a crescer muito à frente do ICMS) e o hiato nominal não se fecha nos meses seguintes, pelo contrário, tende a aumentar. Não há mudanças tributárias neste período que possam explicar tal evento. É fato que há uma recessão longa e marcada por taxas de juros muito elevadas, cujos efeitos sistêmicos sobre a arrecadação do ICMS de São Paulo possivelmente expliquem que, nos primeiros meses de 2003, o ICMS não consiga sequer acompanhar a evolução nominal dos IPCs.  Isto reforça a tese de que o índice geral de inflação é mais bem representado pelos índices de preços ao consumidor no período recente: em condições normais de funcionamento da economia, a elasticidade do ICMS em relação aos índices gerais de inflação era próxima de um, conhecimento tácito comprovado pelos testes estatísticos. Nas recessões, o ICMS pode crescer abaixo do índice geral de inflação, mas certamente não na escala em que passa a divergir da evolução do IGP no período recente.

Para Presser (2003) a explicação da crescente divergência entre a evolução nominal do IGP e do ICMS pode ser atribuída a comportamentos anômalos do IGP, da arrecadação do ICMS ou de ambos. Por outro lado, os testes mostraram que, na conjuntura recessiva recente, o ICMS ficou muito aquém da trajetória prevista pelo IGP. Testes com índices de preços ao consumidor, por sua vez, mostraram uma elasticidade mais próxima à unidade, característica de um índice geral da inflação - na sua relação com o ICMS. Portanto, os testes corroboram a tese de que os IPCs representam melhor a inflação geral da economia do que qualquer modalidade do IGP.


Assim sendo, considerando os resultados de Presser (2003) seria importante testar uma nova série do ICMS gaúcho utilizando-se como deflator o IPC, para ver até que ponto há uma mudança efetiva na interpretação do comportamento do ICMS gaúcho.
2-Medições da renúncia fiscal do ICMS e impactos na economia
Como foi visto na seção anterior, o Estado vem tendo cada vez menos capacidade de se impor para transformar a expansão da base econômica em termos de arrecadação. Olhando a performance do ICMS sob vários ângulos e com metodologias diferenciadas adotadas até o presente momento, parece razoável supor que esse tributo tem ficado aquém do crescimento da economia. 

Assim surge a questão: será que essa má performance do ICMS pode ser explicada por um volume expressivo de renúncias fiscais? Enfim, qual é o montante das desonerações fiscais do ICMS? Qual tem sido o impacto dos incentivos fiscais na economia? E ainda outra questão, quais seriam os setores preferenciais a receber esses incentivos?

Existem alguns estudos que tem o mérito de responder a essas questões: Bordin (2003), Peters e Fisher (2004) e Najberg e Vieira (1996).

O estudo de Bordin (2003) procura apresentar uma metodologia de estimativas sobre renúncias fiscais e potencial de arrecadação do ICMS de quatro estados (Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro) e também do Brasil como um todo.

Depois de ter testado métodos de estimação mais complexos, utilizou dados relativos do Valor Adicionado Fiscal - VAF, que são normalmente empregados para distribuir a parcela do ICMS pertencente aos municípios e estão disponíveis em publicações oficiais, como no Diário Oficial do Estado. O VAF foi então estabelecido como base imponível
 e a partir dele foi calculado o “ICMS Potencial” pela aplicação da “alíquota média ponderada” sobre esta base. A renúncia seria obtida pela diferença entre o valor potencial e o efetivamente arrecadado. 

Antes de apresentar a renúncia do Rio Grande do Sul é interessante comentar o cálculo da alíquota média ponderada, que está bem detalhada no estudo de Bordin (2003). A alíquota média ponderada do ICMS gaúcho deve levar em conta a participação relativa de cada um dos três fluxos comerciais (interno, interestadual e exterior) no total das operações comerciais gaúchas.  
No que diz respeito ao fluxo interno deve-se levar em consideração a média entre as diferentes alíquotas existentes no RS. Para isso, foi necessário ponderar a alíquota nominal incidente em cada setor ou segmento econômico com o seu respectivo peso no total da arrecadação. O cálculo da alíquota média ponderada interna do RS para o exercício de 2000 está apresentado na Tabela 3.
Pode-se notar, que o peso maior na participação do ICMS gaúcho é dos setores que tem uma alíquota de 25% representando 44% do total, seguindo-se os setores que dispõe de uma alíquota de 17% e com 12%. Ponderando-se as três alíquotas dos setores pela sua participação constata-se que a alíquota média ponderada interna do ICMS gaúcho é 20,02%. 

Depois de conhecida a alíquota interna, deve-se considerar também as alíquotas que incidem tanto nas operações interestaduais como aquelas nas operações com o exterior, para depois ponderá-las.
 E por último a ponderação final é feita em função da participação de cada fluxo comercial (interno, interestadual e exterior) no total de operações comerciais realizadas pelo Estado.

Tabela 3
Cálculo da alíquota média ponderada interna do Estado do Rio 
Grande do Sul, no exercício de 2000.
	Setores - Alíquotas

Nominais (AN) 

	Participação na

Arrecadação Total (AT)


	Alíquota Média

Ponderada (AN * AT)/100



	Setores com alíquota de 25%
	44%
	11,0%



	Setores com alíquota de 12%
	10%
	1,2%



	Setores com alíquota de 17%
	46%
	7,82%



	Total dos Setores 
	100%
	20,02%




Fonte: BORDIN, L.C.V. ICMS gastos tributários e receita potencial. In: 
VII Prêmio do Tesouro Nacional, ESAF, Brasília, 2003.

A Tabela 4 detalha o cálculo da renúncia fiscal gaúcho.

Tabela 4
Cálculo da renúncia fiscal do ICMS no Rio Grande do Sul – 1996-2002

	 Anos
	VAF( R$ milhões)
	ICMS (R$ milhões)
	ICMS/VAF (%)
	Al.média ponderada (%)
	ICMS POTENCIAL (R$ milhões)
	RENÚNCIA FISCAL    (R$ milhões)
	Renúncia s/potencial (%)

	1996
	34.711
	4.016
	11,57
	16,4
	5.693
	1.677
	29,5

	1997
	38.839
	4.007
	10,32
	16,6
	6.447
	2.440
	37,9

	1998
	41.336
	4.232
	10,24
	17,5
	7.234
	3.002
	41,5

	1999
	46.624
	4.660
	9,99
	16,9
	7.879
	3.220
	40,9

	2000
	52.424
	5.647
	10,77
	17,4
	9.122
	3.475
	38,1

	2001
	62.740
	6.706
	10,69
	17,5
	10.979
	4.273
	38,9

	2002
	70.896
	7.441
	10,50
	17,8
	12.620
	5.178
	41,0


Fonte: BORDIN, L.C.V. ICMS gastos tributários e receita potencial. In: VII Prêmio do Tesouro Nacional, ESAF, Brasília, 2003.

Pode-se observar que os resultados obtidos, através do modelo de Bordin (2003) mostram que o RS tem um volume de renúncia bem expressivo ao longo do período de 1996 a 2002. O ano que mais houve renúncia foi o de 1998 que se chegou a quase 42% de renúncia fiscal sobre o ICMS potencial. Já o ano em que houve a menor renúncia fiscal foi o de 1996 com menos de 30% sobre o ICMS potencial. 

Procurando-se avaliar os resultados da renúncia gaúcha com aqueles dos demais estados tem-se o Gráfico 4. Através dele é possível notar que o RS está bem acima de todos os estados em termos de renúncia fiscal - pois variou de 29,5% a 41,5% no período de 1996 a 2002 - vindo a seguir Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Para o Brasil como um todo, considerando o valor adicionado projetado como base imponível, a renúncia fiscal atingiu 24,3% do ICMS potencial no ano de 2001. 
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Fonte: BORDIN, L.C.V. ICMS gastos tributários e receita potencial. In: VII Prêmio do Tesouro Nacional, ESAF, Brasília, 2003. 

Gráfico 4
Renúncia fiscal do ICMS no Rio Grande do Sul, em Minas Gerais, no Rio de Janeiro e em São Paulo– 1996-2002

Mas a pergunta que se coloca agora é a seguinte, será que toda essa renúncia fiscal no Rio Grande do Sul tem causado um impacto positivo na economia?  Alguns estudos recentes dão mais informações sobre isso. É o caso do estudo de Peters e Fischer (2004), que traz novos achados para a essa discussão dos incentivos fiscais. Eles procuram trabalhar justamente com a seguinte questão: existe possibilidade dos estados e municípios crescerem mais rápido devido aos incentivos fiscais, do que se não houvesse?  Os autores fazem uma ampla pesquisa metodológica e salientam que ainda existe muita controvérsia, pois alguns autores ainda enfatizam que os incentivos fiscais deveriam terminar.

Inicialmente os autores salientam que existem duas justificativas para existirem incentivos fiscais. A primeira é que a simples existência de incentivos fiscais fará com que novos investimentos privados sejam implementados e assim surgirão novos postos de trabalho, produzindo um aumento na demanda local para bens e serviços. Isso causaria um impacto adicional no crescimento econômico da região. A segunda justificativa é que havendo crescimento econômico a receita pública iria crescer, o que permitiria uma melhoria dos serviços públicos ou até uma redução das alíquotas dos impostos.
  
Mais adiante, Peter e Fisher (2004) apresentam uma ampla revisão da literatura sobre incentivos fiscais nos Estados Unidos (que será a partir desse momento simplesmente transcrita). A Tabela 5 detalha as principais evidências. Pode-se notar que até o final dos anos 80, a maioria dos estudos acadêmicos acreditavam que os incentivos fiscais tinham - quando muito - um impacto somente marginal na indução de novos investimentos e postos de trabalho. Isso ficou claro nos estudos de Due (1961), Eisinger (1988) e Oakland (1978). Na realidade, não significa afirmar que os incentivos fiscais nunca tiveram impacto na economia, mas sim que em média, eles nunca foram considerados um contrapeso importante. 
 
Tabela 5 
Autores que analisaram os tipos de incentivos fiscais, a metodologia empregada e os seus impactos no desenvolvimento econômico dos Estados Unidos – no período de 1961 a 2002.
	Autores
	Tipos de incentivos 
	Metodologia dos estudos revisados
	Impacto na economia
	Comentário

	Due (1961)
	Receitas
	Estatística
	Pouco impacto
	A maioria dos estudos revisados encontrou um impacto estatisticamente insignificante

	Oakland (1978)
	Receitas
	Econometria
	Pouco impacto
	

	Newman e Sullivan (1988)
	Receitas
	Econometria
	Recentes estudos foram capazes de identificar um pequeno impacto estatisticamente significante
	Nesse estudo foi feita uma boa revisão técnica da literatura

	Eisinger (1988)
	Receitas, subsídios, abatimentos
	Econometria, pesquisa e estudo de caso.
	Impacto ambíguo, com tendência a pouco ou nenhum.
	

	Bartik (1991)
	Receitas
	Econometria
	A maioria dos estudos mostra um impacto positivo e estatiscamente significante
	O resultado da elasticidade ficou entre um a -3

	Wilder e Rubin (1996)
	Zona franca e incentivos
	Foram empregadas várias metodologias
	Os impactos foram bem diversificados tanto no investimento como no crescimento econômico
	Essa diversificação dos impactos foi devida à diferença que existe entre os vários programas dos estados

	Wasylenko (1997)
	Receitas
	Econometria
	A maioria dos estudos encontrou um impacto positivo e estatisticamente significante, mas em um volume menor do que aquele alcançado no estudo de Bartik (1988).
	A elasticidade ficou entre zero e - 0,26

	Fisher e Peters (1997)
	(a) subsídios (b) acordos de incentivos a empresas (c) zonas francas
	(a) econometria (b) econometria (c) econometria e pesquisa


	(a) a maioria dos estudos mostra impacto positivo (b) resultados ambíguos (c) resultados ambíguos e impactos desprezível
	Não foi estimada a elasticidade à medida que os resultados foram altamente questionáveis

	Man (2001)
	Receitas
	Foram empregadas várias metodologias
	Resultados ambíguos, entretanto a maioria dos estudos mostrou impactos positivos.
	

	Peters e Fisher (2002)
	Zonas francas
	Econometria
	Os resultados encontrados foram que existe tanto pouco como impacto desprezível
	


Fonte:Peters e Fisher. American Planning Association. Journal of the American Planning  Association. Chicago: Vol. 70, Num. 1;  página. 27, 11 pgs, 2004.
De acordo com Peters e Fisher (2004, p.29) isso pode ser explicado porque os impostos formam na realidade uma porcentagem muito pequena dos custos totais. Assim mesmo uma grande redução das alíquotas dos impostos pode ser facilmente neutralizada por um pequeno aumento nos custos dos transportes. 

Outras pesquisas, como a de Bartik (1991), mostraram que as empresas levavam em consideração os incentivos fiscais nas suas tomadas de decisões. Além disso, foi constatado também que quando existem muitos incentivos fiscais em uma região, pode ser indício que pode ocorrer uma baixa qualidade dos serviços públicos prestados. E as firmas levam muito em consideração a oferta e a qualidade dos serviços locais, como foi documentado em uma pesquisa recente (Fisher e Peters, 1997).
Assim, através da Tabela 5, pode-se notar que, pelo menos até o final dos anos 80, com a publicação da pesquisa de Eisinger (1988), havia um certo consenso de que os incentivos fiscais tinham pouco, nenhum ou um impacto ambíguo, no crescimento econômico.  
Entretanto esse consenso foi quebrado por duas revisões importantes, tanto de Newman e Sullivan (1988), como de Bartik (1991). Esses autores concluíram que os testes econométricos mais recentes tinham mostrado que havia um impacto dos incentivos fiscais no crescimento regional e local. Logo mais tarde, vários estudos confirmaram os resultados achados por Bartik (1991). 
Mais tarde, nos anos 90, surgiram estudos mais recentes, como de Wasylenko (1997), que apesar de confirmar os resultados de Bartik (1991), ressalvou que o impacto provável no desenvolvimento econômico era um tanto menor, do que havia sido reivindicado pelo mesmo autor. Na mesma época, Fisher e Peters (1997) concluíram que havia sustentação empírica suficiente para afirmar que um volume maior de incentivo fiscal poderia causar um impacto positivo no desenvolvimento econômico. 
Desta forma, surgia uma posição nova de "consenso" de que impostos mais baixos (ou incentivos fiscais maiores) poderiam resultar em um maior crescimento econômico.
 
Mas uma questão importante que deveria ser respondida é a seguinte: se os incentivos fiscais haviam crescido absolutamente nos Estados Unidos, como não poderiam ter tido um impacto positivo no crescimento? Segundo Peters e Fisher (2004, p.31), a razão principal, é que os incentivos fiscais não representavam muito no custo total das empresas. Tipicamente, o custo da folha de pagamentos de uma empresa é muito maior do que os tributos pagos, para uma empresa de manufatura média nos Estados Unidos, a folha de pagamento representa aproximadamente 11 vezes os impostos locais antes dos incentivos fiscais. Assim uma possível diferença regional dos salários poderia facilmente ultrapassar o que parecem ser uma vantagem enorme dos incentivos fiscais.
Um outro tipo de incentivo fiscal, discutido no estudo de Peters e Fisher (2004), é a questão das zonas francas, que tem efeitos importantes na economia local. 
Na teoria, as zonas francas devem ser uma das melhores formas de desenvolvimento econômico, desde que existam incentivos generosos em lugares pequenos. Entretanto no estudo de Wilder e Rubin (1996) isso não foi evidenciado. Pelo contrário, os autores encontraram pouco ou nenhum efeito desses incentivos na economia. 
Mais tarde, Peters e Fisher (2002) ao realizarem novos testes econométricos, com as zonas francas, concluíram que o crescimento poderia ocorrer. Mas porque os incentivos fiscais concedidos em uma zona franca não promoveram o crescimento econômico? Uma das explicações é que provavelmente existam problemas na infra-estrutura da zona franca, que superaram os incentivos fiscais oferecidos.

Finalmente, no estudo de Peters e Fisher (2004) existe também a discussão da elasticidade entre o crescimento econômico e os impostos, que vários estudos mostraram uma relação inversa, ou seja, quanto menores forem os impostos, maiores serão as atividades econômicas. 
Sobre isso, a pesquisa de Bartik (1991) sustentou que a elasticidade da atividade econômica em relação aos impostos pode chegar a aproximadamente -3. Isto implica em um nível da eficácia razoável, que é inclusive muito semelhante ao que argumentam as autoridades governamentais e aqueles que defendem os incentivos fiscais.
 
Mas a questão que pode ser investigada é a seguinte. No caso de um pacote de incentivos fiscais que representa aproximadamente 30% a menos de impostos locais, a elasticidade do "consenso" implicaria em aumentar somente um emprego a cada 10 novos postos de trabalho na comunidade. Isso, na realidade, é um resultado muito tímido, pois os incentivos fiscais funcionam em somente 10% do tempo, e são simplesmente um desperdício de dinheiro nos outros 90%. 
Concluindo, Peters e Fisher (2004, p.32) salientam que a pergunta básica formulada anteriormente (existe possibilidade dos estados e municípios crescerem mais rápido devido aos incentivos fiscais do que poderia acontecer caso isso não acontecesse?) parece que ainda não tem uma resposta. 
Na realidade, em um país, como nos Estados Unidos, onde os estados e governos locais gastam de incentivos fiscais cerca de US$ 50 bilhões a cada ano, ou como no Brasil, que dispõe de uma renúncia fiscal que chega perto de US$ 8 bilhões (somente de ICMS), parece que ainda não foram encontradas muitas evidências de efeito positivo na economia.  Pelo contrário, existem razões teóricas, empíricas e factuais, para se acreditar que os incentivos fiscais têm pouco ou quase nenhum impacto nas decisões das empresas. 
A pergunta procedente, que poderia ser formulada - com base nas evidências trazidas até o momento - parece ser a seguinte: considerando o atual nível de incentivos fiscais existentes no Brasil, quais seriam os setores preferenciais da economia brasileira para que esses recursos tivessem uma maior repercussão? 
Provavelmente uma das contribuições que poderia fornecer elementos para responder essa questão é o estudo de Najberg, e Vieira (1996), que pretendeu fazer uma avaliação empírica dos setores com maior capacidade de gerar empregos, com base em uma metodologia consagrada na literatura de desenvolvimento econômico.
 Procurou entender quais eram as estratégias de priorizar apenas os setores com elevado potencial de interligação no processo produtivo.
A Tabela 6 apresenta uma quantificação dos postos de trabalho que poderiam ser criados, no curto e médio prazo, como resultado de aumentos de produção nos diferentes setores da economia brasileira. Arbitrou para isso, um choque de demanda no valor de R$ 1 milhão (a preços de 1995).
Pode-se notar, que um aumento de demanda dessa magnitude provocaria um impacto no setor de artigos de vestuário de: um emprego direto, 15 empregos indiretos e oito empregos devido ao efeito renda, como está mostrado na Tabela 6. Na realidade, de todos os 41 setores pesquisados, esse é aquele que mais se beneficiaria com um aumento da demanda.
Tabela 6
Simulação do impacto nos postos de trabalho em diversos setores da economia
brasileira de um aumento da demanda no valor de R$ 1 milhão – em 1994
	Setores
	Empregos diretos
	Empregos indiretos
	Empregos devido ao efeito renda
	Classificação obtida entre os 41 setores pesquisados

	Artigos de vestuário
	1
	15
	8
	1

	Agropecuária
	2
	14
	9
	2

	Madeira e mobiliário
	4
	8
	10
	3

	Fabricação de calçados
	5
	9
	30
	4

	Comércio
	3
	36
	7
	5

	Abate de animais
	27
	1
	13
	6

	Indústria de café
	28
	2
	12
	7

	Outros produtos alimentícios
	8
	7
	27
	8

	Indústria de laticínios
	35
	3
	15
	9

	Beneficiamento de produtos vegetais
	23
	5
	25
	10


Fonte: Najberg, S. e Vieira,S.P. Emprego e crescimento econômico: uma contradição. BNDES. Textos para discussão, 1996.
Nota: o setor de automóveis, caminhões e ônibus ficou em 26º lugar entre os 41 setores pesquisados. 

Os outros nove setores são (em ordem de preferência): agropecuária, madeira e mobiliário, fabricação de calçados e atividades da agroindústria, como mostra o estudo de Najberg, e Vieira (1996, p. 12). De uma forma geral, os autores acreditam que cada setor tem características próprias no que diz respeito à intensidade de mão-de-obra e muitas vezes os efeitos do emprego indireto e do efeito renda, no total de emprego gerado, são mais significativos do que os efeitos diretos. 
Esse é o caso, por exemplo, dos setores que compõem a agroindústria, que, embora não demandem diretamente muita mão-de-obra, estão entre os que mais geram emprego indireto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo tentou trazer para discussão a metodologia utilizada até o presente momento para medir a performance do ICMS e buscar algumas explicações para o descompasso existente entre esse tributo e a economia. 

Foram trazidas evidências de que podem ser questionadas tanto a utilização do IGP-DI (como deflator de preços) como também o PIB (como parâmetro de comparação). Novas tentativas devem ser empregadas seguindo-se as idéias trazidas por Presser (2003) para o caso do IGP-DI, como também das recomendações da Secretaria da Fazenda (Boletim DEE, 2003) para o caso do PIB. Em síntese, existe a recomendação de se adotar o Índice de Preços ao Consumidor como deflator, e procurar levar em consideração o componente interno do PIB, uma vez que as exportações estão desoneradas do imposto. 
No caso das desonerações do ICMS, foi entendido que a metodologia trazida por Bordim (2003) é suficientemente aberta e transparente para validar o cálculo da renúncia fiscal no RS: que no ano de 2002 chegou a 41% do ICMS potencial. Aliás, isso não acontece somente no RS, mas também no Brasil como um todo. Através do estudo de Peters e Fisher (2004) foi evidenciado que nos Estados Unidos a renúncia fiscal é bem mais expressiva. Apesar desse fato ser marcante, ainda é cedo para se afirmar que os incentivos fiscais têm causado um impacto positivo na economia, como sustentam Peters e Fisher (2004).  Ainda essa questão deve ser considerada aberta (não concluída). 
Apesar da literatura considerar que existem razões teóricas, empíricas e factuais, para se acreditar que os incentivos fiscais têm pouco ou quase nenhum impacto nas decisões das empresas, novas pesquisas devem ser desenvolvidas. Até para se continuar acreditando, que aqueles setores que devem ser considerados prioritários, são efetivamente os trazidos pelo estudo de Najberg, e Vieira (1996): indústria têxtil, agropecuária, madeira e mobiliário, fabricação de calçados e atividades da agroindústria. 

Concluindo, deve haver um maior esforço da literatura especializada para atender as disposições que estão no artigo nº 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal: “a concessão de cada incentivo fiscal deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro”.  Como se viu nesse texto, ainda existem muitos detalhes que devem ser mais bem assimilados, para que se possa entender a magnitude e os efeitos dos incentivos fiscais na economia brasileira.
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� A estatística da arrecadação do ICMS nesse texto é distinta do ICMS arrecadado a qualquer título, pois não estão sendo considerados: a dívida ativa, os juros de mora e as multas por pagamento de atrasos. Ao adotar esse procedimento busca-se uma precisão maior no monitoramento do ICMS. Além disso utilizou-se como deflator o IGP-DI atualizado para 1º de dezembro, disponível no link “serviços/ atualização de valores”  do site da FEE (� HYPERLINK "http://www.fee.tche.br" ��www.fee.tche.br�).


� É importante salientar que ao se comparar essas duas variáveis está sendo utilizada uma metodologia alternativa, pois elas possuem uma estrutura bem diversificada nas suas composições. O melhor seria considerar a evolução de todos os setores do PIB que são tributados pelo ICMS ou, como chama atenção a Secretaria da Fazenda (Boletim DEE, 2004, p.6), o PIB pelo seu componente interno, uma vez que as exportações estão desoneradas do imposto. O mercado interno ou “absorção interna” (a parte da riqueza produzida no País e consumida internamente) abrange o consumo das famílias, o consumo do governo e os investimentos das empresas (formação bruta de capital fixo).  Entretanto, como essa estatística é difícil de ser obtida, tem-se adotado a comparação pura e simples do PIB e ICMS. Esse procedimento é bastante usual. No caso do Rio Grande do Sul, por exemplo, o mesmo pode ser encontrado nos estudos tanto da Secretaria da Fazenda (Boletim DEE, 2004, p.21), como do Tribunal de Contas do Estado (2003). Nesse último ver item 1.6 “Execução da Receita na Administração Direta, Autarquias e Fundações”. 


� Observando-se uma série maior, em algumas vezes, essa semelhança no desempenho das duas variáveis não aconteceu devido a vários fatores, tais como: modificações na política macroeconômica do governo federal; reestruturação da administração tributária da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul; variações das taxas de inflação em função dos planos econômicos, dentre outros. Para mais detalhes sobre a relação entre o PIB e o ICMS gaúcho, ver Meneghetti Neto (1990, 1995, 2003).


� Além de todas essas explicações não deve ser esquecido que a composição do ICMS atualmente está muito concentrada em poucos setores. Segundo Boletim da DEE (2004, p.31) os combustíveis têm uma participação de 27,5% na arrecadação do ICMS. O que está bem acima da participação nacional, que chega a somente 20,3%. Juntando-se a participação no ICMS de somente três setores: combustíveis (27,5%), comunicações (10,3%) e energia elétrica (9,3%) chega-se a quase a metade do ICMS total (47,11%). Isso mostra o extraordinário grau de concentração do ICMS gaúcho. Esses setores representam as chamadas “blue-chips tributárias”. Então pode acontecer, que parte das explicações do crescimento do ICMS seja em função de aumento da demanda de certos serviços, como no ano de 2000, quando houve a explosão nas telecomunicações, com celulares. 








� Para o cálculo da elasticidade-renda dos últimos 30 anos foi utilizada a planilha Excel da Microsoft. Em primeiro lugar, dividiu-se a série em quatro períodos e depois foi considerado como variável independente o PIB-RS e como variável dependente o ICMS. A idéia que está por trás disso é que as variações da economia gaúcha (em termos de crescimento) teriam condições de explicar as variações da arrecadação do ICMS.  


� A FGV calcula três versões do IGP, sendo o método de cálculo idêntico para as três versões, diferindo apenas na periodicidade da pesquisa de preços e na estrutura de pesos de seus componentes. Especificamente o IGP-DI compreende o período entre o primeiro e o último dia do mês de referência. O IGP-M compreende o período entre o dia 21 do mês anterior ao de referência e o dia 20 do mês de referência e o IGP-10 compreende o período entre o dia 11 do mês anterior ao de referência e o dia 10 do mês de referência.  O IGP-M tem como principal destinatário o mercado financeiro, em virtude de convênio com a Confederação Nacional das Instituições Financeiras (CNF). Sua divulgação é feita pelo IBRE com a participação da Associação Nacional das Instituições do Mercado Aberto (ANDIMA). Contratos financeiros e outros, como aluguéis e serviços vários, utilizam esse índice para os reajustes anuais dos contratos. Presser (2003, p.3).


� De acordo com o autor, entre janeiro de 1998 e abril de 2003, os dois índices de preços ao consumidor situaram-se entre 155,6% (INPC) e 149,9% (IPCA), uma diferença de apenas 5,7 pontos percentuais em 64 meses. Por sua vez, neste período o IGP-DI acumulou 196,4% e o IPA-DI, 233,8%, índices que superam o IPCA em 46,5 e 83,9 pontos percentuais, respectivamente, uma diferença muito significativa.


� Sabe-se que o Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) da Fundação Getulio Vargas calcula o Índice Geral de Preços (IGP), que tem como finalidade “registrar o ritmo evolutivo de preços como medida síntese da inflação nacional”. O IGP é composto pela média ponderada do IPA (60%), IPC (30%) e INCC (10%).





� Para o autor a base imponível (ou tributável) do ICMS não é nada mais do que o resultado da diferença entre os valores contábeis de saída e de entrada totais, ou seja, é o próprio Valor Adicionado Fiscal. Também pode ser entendido como o “Valor Adicionado Potencial”. 


� Para o autor o importante no cálculo das operações interestaduais é separar aquelas realizadas com os Estados do Sul e do Sudeste (alíquota interestadual de 12%) das operações realizadas com os Estados das Regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste e Espírito Santo (alíquota de 7%). A alíquota média interestadual é obtida a partir da ponderação das duas alíquotas interestaduais existentes pelo fluxo comercial correspondente. Já o fluxo externo não necessita de ponderação de alíquota, pois a taxa é única de 13%. 


� Pelos cálculos do Bordin (2003) alíquota média ponderada do Rio Grande do Sul variou no período de 1996 a 2002 de 16,4% a 17,8%, como mostra a Tabela 4.


� É o caso do estudo de Burstein e Rolnick (1995, p.3), que procuram defender a idéia de que o Congresso americano deveria terminar com a guerra fiscal existente nos estados: “Somente o Congresso, com seus poderes constitucionais, dando atenção à cláusula dos incentivos fiscais, tem a habilidade de terminar esta guerra fiscal entre os estados. E é hora para o Congresso agir”. Salienta também que existem indícios que muitos acordos entre governos locais e empresários tem cláusulas não reveladas tornando difícil para as autoridades nacionais monitorá-los. Conclui que existe uma grande contradição nisso tudo: “Enquanto estados gastam bilhões de dólares para competir um com outro para manter ou atrair novas empresas, deixam de se esforçar para fornecer bens públicos de qualidade como escolas e bibliotecas públicas, polícias, bombeiros, estradas, pontes e parques”.


� Outras justificativas derivam das anteriores como o desenvolvimento de tecnologia e a diversificação industrial.


� O recente projeto no porto de Rio Grande (RS) do estaleiro norueguês Akker-Promar de US$ 100 milhões é um bom exemplo disso. O presidente da empresa sustentou que não foram os incentivos fiscais que levaram o grupo a decidir pelo Rio Grande do Sul, que por sinal eram os mesmos que iriam receber no Rio de Janeiro. Entre os motivos, citou a localização do porto, o calado e a qualidade da mão-de-obra gaúcha. Ritzel (24.03.2004, p.16).


� Peters e Fisher (2004, p.31) salientam que essa mudança radical do consenso foi devido às melhorias no método econométrico e isso permitiu aos investigadores a melhorar o modelo e assim captar mais claramente o relacionamento entre impostos e crescimento. Também outros autores, como Bartik (1991) haviam chegado a essa mesma conclusão. Além disso, provavelmente a competição entre estados e municípios tenha se tornado mais intensa nesses últimos anos cidades, que tanto o volume, como o diferencial de incentivos fiscais tenha aumentado. 


� É muito comum os governos locais atribuírem todo o emprego novo aos programas de incentivos fiscais.


� Baseou-se no modelo de geração de emprego de Leontief, que utiliza as relações técnicas da Matriz de Insumo-produto para computar o número total de empregos diretos e indiretos. Trabalhou também com informações extraídas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).


� Dessa forma, para que seja possível aumentar a produção da indústria do café, por exemplo, supondo constante a proporção de importados na sua cadeia produtiva, é necessário aumentar a produção de uma série de setores, entre eles: agropecuária, transportes, refino de petróleo e comércio. O mesmo raciocínio deve ser feito em relação ao emprego gerado pela incorporação do efeito renda. Najberg e Vieira (1996, p.11). 





